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    Apresentação




    Após a publicação da primeira edição desta obra – realizada exclusivamente em meio eletrônico, com acesso disponibilizado apenas a membros, servidores e demais colaboradores do Tribunal de Justiça do Paraná –, decidi realizar esta segunda edição, cujo diferencial precípuo é justamente a sua disponibilização ao público em geral.




    Além disso, corrigi alguns lapsos identificados na primeira edição e inseri comentários relativos à flexão de gênero e à utilização de pronomes e numerais.




    Também houve atualização de informações de acordo com a sexta edição do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, publicada em 2021.




    Outros detalhes sobre o material são expostos na introdução.




    Agradeço a confiança do leitor e desejo-lhe uma excelente leitura!




    O autor.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Natureza e objetivo da obra




    O presente livro propõe-se a servir como manual de estudo das questões práticas mais relevantes da norma culta da língua portuguesa, com ênfase nos gêneros textuais jurídicos.




    A ideia surgiu a partir da constatação de determinadas dificuldades gramaticais enfrentadas por considerável número de operadores do direito na produção do texto escrito. O autor, que lecionou língua portuguesa durante aproximadamente 13 anos antes de ingressar na carreira jurídica, passou então a dedicar-se à criação de um material com o escopo de auxiliar os interessados, principalmente aqueles menos familiarizados com a terminologia técnica da Gramática, a superarem as falhas linguísticas mais comuns.




    Uma das premissas que nortearam a elaboração do livro foi a presunção de que o público-alvo seja composto majoritariamente por pessoas que atuam na área jurídica e, por tal motivo, necessitam escrever “corretamente”, haja vista a notória formalidade que permeia o universo discursivo do direito. Por tal motivo, buscou-se enfatizar a abordagem de questões práticas, que se refiram aos principais problemas da norma culta, sempre com o objetivo de propiciar ao leitor o incremento da qualidade gramatical e, consequentemente, o enriquecimento da expressão escrita no âmbito profissional.




    Metodologia de exposição da teoria




    Para atingir tal finalidade, na presente obra as incursões no terreno da teoria serão as menos frequentes possíveis. Já na fase da concepção, propusemo-nos a, diferentemente do que se observa em algumas gramáticas, explanar somente aqueles conceitos que necessariamente seriam utilizados nas explicações das questões práticas. A teoria, portanto, será abordada à medida que for necessária para a compreensão das normas de uso do idioma.




    Por exemplo, ter a noção clara do que seja um substantivo, um adjetivo ou um verbo, além de saber, em linhas gerais, os principais elementos que compõem a estrutura das palavras (teoria), é importante para que se compreendam algumas regras de ortografia (prática). Afinal, quando do estudo desta, serão utilizados com frequência aqueles conceitos metalinguísticos, os quais o leitor deve conhecer para a perfeita assimilação do conteúdo.




    Da mesma forma, para bem entender as regras mais áridas do plural, a correta compreensão das diferenças entre substantivo e adjetivo é essencial, assim como, no estudo das regras do hífen, menções a conceitos como os de palavras compostas, preposições e prefixos serão inevitáveis.




    Ainda a título de exemplificação, não é possível compreender plenamente os aspectos práticos mais problemáticos da norma culta, como os relacionados às concordâncias verbal e nominal, à crase, à colocação pronominal e ao uso da vírgula, sem o conhecimento consistente das funções sintáticas e dos tipos de orações.




    Bem compreendida essa relação necessária entre teoria e prática, passa-se a explicar a metodologia que norteará nossa abordagem.




    Em vez de explanar os conceitos teóricos de forma exaustiva e isolada, separadamente dos aspectos ligados à sua aplicação prática, optamos por abordá-los à medida que se mostrarem necessários, somente com a profundidade tida por indispensável. Assim, o leitor perceberá que, no início de determinados tópicos, haverá, quando conveniente, uma breve explanação dos principais conceitos que serão utilizados. Cientes de que nem todos têm familiaridade com tais termos técnicos, decidimos fazer essa explanação preambular, principalmente nos casos em que forem numerosos ou mais complexos. Dessa forma, pretende-se propiciar o estudo do tópico desejado sem a necessidade de recurso à leitura de outros capítulos esparsos. E, caso haja remissão a noções já abordadas em outras partes, o leitor saberá exatamente em qual delas encontrará a explicação.




    Na leitura da seção sobre a concordância verbal, por exemplo, espera-se que o leitor, inclusive o menos afeito à teoria, encontre tudo de que precisa para a exata compreensão do que mais interessa: a prática. Caso o leitor já domine os conceitos teóricos, poderá simplesmente ignorar o tópico preambular.




    No ensino tradicional da Gramática, muitas vezes o estudo da teoria está divorciado do da prática. É comum, por exemplo, que sejam ensinadas aos alunos diversas questões ligadas ao sujeito da oração, sem a devida e imediata demonstração de sua aplicabilidade na produção textual cotidiana. Meses depois, quando muitos dos conceitos que realmente importariam já foram até esquecidos por parte dos estudantes, tenta-se ensinar a concordância verbal, de utilidade inquestionável, presumindo-se equivocadamente que aqueles conceitos teóricos fundamentais, estudados de forma estanque muito tempo antes, continuam “frescos” na memória.




    Em muitos manuais gramaticais, a forma de abordagem não é diferente. Continuando no exemplo da concordância verbal, esta com frequência é abordada separadamente do estudo dos conceitos teóricos pertinentes, com a presunção de que o leitor os domine. Não raro, decepciona-se aquele que, ao procurar estudar referido fenômeno para melhorar a redação, depara com termos técnicos difíceis de assimilar, sem que haja a explicação no próprio tópico estudado.




    À luz do método aqui proposto, a teoria, repita-se, será estudada como instrumento para a prática, preferencialmente ambas concentradas no mesmo capítulo. A profundidade não irá além da necessária para a compreensão do que realmente interessa para os propósitos deste livro. Se para a compreensão do fenômeno da concordância verbal se mostra imprescindível o entendimento do conceito de núcleo do sujeito, este será abordado no mesmo capítulo em que aquela.




    Também é válido ressaltar que o “background” teórico necessário à compreensão da prática é diferenciado em cada um dos tópicos a serem estudados. No estudo das regras de acentuação, por exemplo, não cabe invocar conceito algum da sintaxe. Já na abordagem das regras da crase, é essencial recorrer a aspectos de regências verbal e nominal e a conceitos da morfologia (como os de pronome relativo, artigo e preposição) e sintaxe (objeto indireto, adjunto adverbial, etc.). Assim, a ordem em que as questões práticas são apresentadas não é aleatória. Optou-se por partir do estudo que demanda base mais simples para aquele que se ampara em base mais complexa. Dessa forma, o leitor que se propuser à leitura integral e contínua do livro perceberá que os tópicos em que houver referência a conceitos teóricos mais numerosos e complexos serão apresentados em capítulos posteriores, respeitando-se a construção gradual do conhecimento que se espera propiciar ao leitor nos capítulos precedentes.




    Escrever “corretamente”: a Gramática Normativa




    Em uma obra que tenciona servir de guia prático para uma boa redação, é importante deixar claras algumas noções sobre as quais muitas vezes não refletimos de forma detida. Uma delas é justamente o conceito de certo e errado no idioma.




    Por que, por exemplo, é ensinado que não se deve, em regra, separar o sujeito do verbo por vírgula? Por que é evitável o uso da expressão “a nível de”? Por qual motivo o advérbio “não” atrai os pronomes átonos para antes dos verbos?




    Quando se trata de tais normas gramaticais – nem sempre aplicadas na prática da língua –, não se está exclusivamente no âmbito científico-descritivo, em que, com determinado método, é buscada a descrição precisa daquilo que “é”, daquilo que se apresenta ou se impõe naturalmente no campo dos fatos. A consideração de determinadas formas de falar e escrever como “melhores” ou “exemplares”, muitas vezes em franco descompasso com a realidade linguística que se impõe no dia a dia, está no campo do “dever ser”, tal qual ocorre com a ciência do Direito.




    Tomemos um exemplo para ilustrar a questão. O verbo “ponhar”, amplamente utilizado em algumas variedades linguísticas, poderia ser objeto de descrição e explicação científicas, porque existe como evento empírico. Não haveria, sob essa óptica, consideração alguma sobre o caráter evitável ou errôneo da palavra. A preocupação do estudioso seria, sem a realização de juízo de valor, descrever o fenômeno e explicá-lo sob determinada perspectiva. Seria dessa forma que a Linguística, como ciência, estudaria o tema em questão.




    Já a Gramática Normativa, da qual esta obra se ocupa, busca sistematizar o estudo de determinada língua sob a perspectiva do “dever ser”, do juízo de valor, do certo e do errado, do adequado e do inadequado. Em tal abordagem, a forma “ponhar” seria censurada. O gramático se preocuparia mais em condenar o seu uso e em orientar que fosse evitado do que em simplesmente explicá-lo ou descrevê-lo.1




    Como a finalidade precípua é auxiliar o leitor no estudo da chamada norma culta da língua, é na Gramática Normativa, essencialmente, que se buscarão os ensinamentos necessários.




    Assim, escrever “corretamente”, para os fins deste livro, deve ser concebido como adotar as construções linguísticas chanceladas pelas principais obras gramaticais de caráter normativo e, portanto, adequadas ao padrão culto da língua portuguesa, exigido na comunicação escrita estabelecida no âmbito profissional do direito.




    As fontes das normas gramaticais




    O estudioso da área jurídica, já na fase introdutória de suas pesquisas, aprende que há diversas fontes formais do direito, como a lei (em sentido amplo), a doutrina (para alguns), os costumes e a jurisprudência.




    No âmbito da Gramática Normativa, é possível estabelecer um paralelo.




    Em alguns poucos casos, a norma gramatical encontra fundamento na legislação. As atuais normas ortográficas, por exemplo, foram impostas pelo Decreto 6.583, de 29 de setembro de 2008. Da mesma forma, o uso de pronomes de tratamento nas comunicações oficiais no âmbito da administração pública federal está disciplinado pelo Decreto 9.758, de 11 de abril de 2019. O gênero de nomes designativos de funções públicas nas repartições da União, por sua vez, encontra norma disposta na vetusta e pouco clara Lei 2.749, de 2 de abril de 1956. Mencione-se ainda a Resolução 376, de 2 de março de 2021, do CNJ, que dispõe sobre o emprego obrigatório da flexão de gênero para nomear profissão ou demais designações na comunicação social e institucional do Poder Judiciário nacional.




    Outras normas gramaticais têm origem em “precedentes”, de forma semelhante à observada nas normas jurídicas amparadas em jurisprudência consolidada. Todavia, os precedentes de que se cogita não são jurídicos, mas, na maioria das vezes, literários. O uso frequente e contínuo, por parte de escritores, de determinadas construções linguísticas faz que o gramático as considere corretas, exemplares ou aceitáveis2.




    A eleição dos “clássicos” a serem seguidos deve-se a diversos fatores, entre os quais se pode mencionar o prestígio que determinados escritores gozam no meio acadêmico. Quanto mais prestigiados, mais “autoridade” têm seus exemplos perante aqueles que sistematizam a chamada língua culta. Poucos ousariam discordar, por exemplo, da importância cultural e literária de um Machado de Assis para o português brasileiro ou de um Shakespeare para o inglês.3




    O prestígio e a influência dos escritores tidos como modelares espraiam-se nos usos que fazem da língua. Escrever como os “grandes”, os “melhores”, os “autores obrigatórios”, não deixa de ser, aos olhos de parcela significativa da sociedade, uma forma de apropriar-se de parte de seu poder. Talvez seja por esse motivo que, na referência à modalidade culta do idioma, alguns linguistas usem a expressão “variante de prestígio”.




    Além da legislação e dos precedentes literários, os costumes também têm inegável valor na geração de normas gramaticais. A frequência e a uniformidade de determinados usos podem conferir-lhes legitimidade, mesmo que, em alguns casos, não sejam chancelados pelos estudiosos. Analisada diacronicamente, a língua, como expressão histórico-social da linguagem, sujeita-se a variações de diversas ordens, que serão oportunamente comentadas, e é natural que novas formas de falar e escrever se imponham sobre as antigas. Pode-se mencionar o exemplo da pronúncia da palavra “obeso” no português brasileiro. A vogal “e” fechada (/ê/) tem se firmado indiscutivelmente, malgrado a insistência de muitos gramáticos em prescrever a pronúncia “obeso” (/é/).




    Por fim, a doutrina, aqui entendida como conjunto de ensinamentos gramaticais dos estudiosos da língua, tem posição de destaque na sistematização, na consolidação e na criação da norma culta. Os gramáticos, baseados principalmente na lógica do sistema linguístico e nos exemplos de usos por parte de escritores do cânone literário, exercem relevante papel na construção dos modelos normativos e, consequentemente, na uniformização da modalidade culta da língua.




    Cumpre observar que, na enunciação de normas gramaticais, nem sempre haverá uniformidade de ensinamentos na doutrina. É natural que, na interpretação de determinado fenômeno linguístico, haja considerações baseadas muitas vezes em avaliação subjetiva, às vezes até em dissonância com os precedentes literários ou os costumes. Tais juízos de valor muitas vezes baseiam-se em critérios fluidos, de difícil determinação, como “elegância”, “eufonia”, “estilo”. Assim, deve o leitor ter ciência de que a sedimentação da norma culta da língua, não raro, passa ao largo de critérios objetivos.




    Por esse motivo, é bastante comum que, ao abordarem determinadas questões, alguns gramáticos evitem expressões categóricas e se refiram às construções consideradas melhores por meio de modalizadores que indiquem postura de mera recomendação ou constatação4. Esse cuidado no ensinar a norma culta, necessário por conta da variabilidade do idioma e da inevitável subjetividade que permeia algumas escolhas de usos, torna cada vez menos frequente a utilização de palavras que encerrem juízo de valor inflexível, como “certo” e “errado”. É comum a referência a determinados usos como “recomendáveis”, “adequados à norma culta”, “evitáveis”, “inadequados”, em vez de simplesmente “certos” ou “errados”. Em outras vezes, limita-se o gramático a, após enunciar o uso considerado melhor, ou mais frequente entre as “autoridades” da língua, informar que o uso alternativo a ele também é observado entre “bons” escritores, sem posicionar-se quanto à correção de um ou outro emprego.




    Portanto, a pergunta “Isso está certo ou errado?” muitas vezes não poderá ser respondida categoricamente.




    O fator prestígio, com a autoridade dele decorrente, não é observado somente na legitimação dos escritores que compõem o cânone literário. Observa-se que os próprios estudiosos da língua passam a exercer autoridade intelectual, diferenciada em função do tempo de dedicação aos estudos, da titulação, da qualidade e da fama das obras doutrinárias publicadas, entre outros fatores. O simples fato de determinado comportamento linguístico ser prescrito por um gramático de renome pode, por si só, conferir ao uso a autoridade da correção perante muitas pessoas. De certa forma, é possível falar em um “cânone gramatical”, conjunto de doutrinadores que, pela autoridade, são considerados legitimados e autorizados a prescrever usos gramaticais tidos como ideais e exemplares.5




    Proposta de tipologia das normas gramaticais




    O estudo da Gramática revela que os doutrinadores se posicionam de variadas formas diante das regras ensinadas e sistematizadas.




    Há tópicos em que, sem divergência alguma, elas são enunciadas de modo absoluto. O seu descumprimento é tratado como erro gramatical. Em outros, porém, ante a variação nos precedentes literários tidos por modelares, pode haver simples recomendações de uso ou a mera descrição da ocorrência mais comum na língua culta. Em tais casos, como já exposto, normalmente os gramáticos evitam tachar de errada a forma alternativa à recomendada.




    Quem estudar acentuação gráfica, por exemplo, não encontrará variação em suas regras. Seja qual for a obra gramatical consultada, aprenderá que oxítonas terminadas em “o” são acentuadas. O não uso do acento gerará uma construção errada. Inexiste espaço para discordâncias.




    Já no capítulo sobre concordância verbal, conquanto haja regras gerais bem definidas na norma culta, o leitor encontrará casos específicos em que o autor, principalmente o menos conservador, recomendará uma forma, ou a apontará como a mais comum, sem desqualificar o uso alternativo, por ser também constatado entre as obras literárias consultadas.




    A título de ilustração, CUNHA e CINTRA (1985, p. 491), ao versarem sobre a concordância verbal com o sujeito “quem”, ensinam que o verbo, por via de regra, é utilizado na terceira pessoa do singular (exemplo: “Fomos nós quem errou”). Não deixam, porém, de apontar que existem “exemplos de bons autores em que o verbo concorda com o pronome pessoal, sujeito da oração anterior”, inclusive indicando essa última construção como a preferida na linguagem popular (exemplo: “Fomos nós quem erramos”).




    É comum que, em casos como esse, os estudiosos justifiquem a forma alternativa por questões estilísticas. CEGALLA (2010, p. 459), por exemplo, atribui à intenção “enfática” o segundo uso supracitado.




    BECHARA (2015, p. 574) trata o mesmo caso de forma indiferente, sem deixar clara alguma recomendação de uso: “Se ocorrer o pronome quem, o verbo da oração subordinada vai para a 3ª pessoa do singular, qualquer que seja o antecedente do relativo, ou concorda com este antecedente”.




    Enfim, repise-se que, em inúmeras questões da língua culta, não haverá a prescrição de formas “certas”, e sim a mera recomendação de determinados usos, escolhidos pelos gramáticos com base em critérios variados e nem sempre explícitos, como “estilo”, “ênfase”, “eufonia” e “lógica”. Em outras, não haverá sequer a recomendação, mas tão somente a descrição.




    Com base nessa constatação, propõe-se a seguinte tipologia para as normas gramaticais: rígidas e flexíveis, estas subdivididas em recomendatórias, neutras e padronizadoras.




    Rígidas são as normas que não encontram variação na modalidade culta da língua. O desrespeito a elas configura erro gramatical. Flexíveis são as que, por reconhecer-se a legitimidade de usos alternativos, trazem recomendações ou simples descrições de comportamentos gramaticais, baseadas principalmente em exemplos literários variados. O não atendimento a tais normas será tratado, no máximo, como inadequação à norma culta, não como erro.




    As flexíveis recomendatórias são aquelas em que há o explícito posicionamento a respeito de qual das formas se mostra mais adequada ao padrão culto de acordo com o critério adotado pelo autor. Admite-se a variação, mas recomenda-se determinado uso. Para ilustrar, mencione-se a regência do verbo “assistir” no sentido de “presenciar” ou “ver”. Tradicionalmente, aponta-se como recomendável a forma transitiva indireta (com a preposição “a” no complemento), mas reconhece-se que é cada vez mais comum a construção sem tal preposição.




    Flexíveis neutras são as normas que se limitam a apontar a variação no uso, sem recomendação por parte do gramático. O usuário da língua poderá optar por qualquer das formas descritas, sem risco de inadequação à norma culta. Por exemplo, considere-se o uso do artigo definido diante de pronomes possessivos com função adjetiva, tratado como facultativo por boa parte dos gramáticos.




    Por fim, flexíveis padronizadoras são as normas dirigidas a determinados grupos com o objetivo de uniformizar a redação nas atividades profissionais por estes desempenhadas. Normalmente são sistematizadas em obras vinculadas a entidades, públicas ou privadas, como os manuais de redação do jornal O Estado de São Paulo e da Presidência da República. As normas flexíveis padronizadoras são úteis principalmente em questões com ampla variabilidade de uso, como as relacionadas a certos tipos de numerais e a abreviaturas. Embora não tenham efeito vinculante, principalmente fora dos grupos a que dirigidas, podem exercer considerável influência no uso da língua culta, dependendo do prestígio social da entidade à qual se relaciona a obra, principalmente em tópicos abordados pelas gramáticas tradicionais de forma lacunosa.




    Normas recomendatórias: critérios para as recomendações




    Perceberá o leitor que abundarão neste livro as normas recomendatórias. Em muitos casos, serão abordados usos linguísticos que admitem mais de uma forma, mas um deles será tratado como preferível.




    Considerando o objetivo primordial da presente obra, que é o de servir de guia prático para o uso seguro da norma culta do português, optamos por, mesmo em algumas normas tratadas como neutras por alguns gramáticos, recomendar, na medida do possível, um dos usos possíveis.




    Os critérios que subjazem a esse juízo de preferência são primordialmente o costume, a lógica e a estética.




    O costume diz respeito à frequência de determinado uso na linguagem formal e também de sua recomendação na doutrina gramatical. Se duas formas são aceitas, mas uma delas é mais comum na atual praxe linguística do direito, por esta se optará. Da mesma forma, se se entender que uma delas é recomendada como a “melhor” na maioria das obras gramaticais consultadas, será ela a preferível. Assim, quanto mais frequente for determinado uso na língua formal, quanto mais frequente for a sua recomendação por parte dos gramáticos consultados, maior será a chance de ser a forma aqui recomendada.




    Algumas vezes, poderá a lógica sobrepor-se ao costume. Se determinada forma, aceita por gramáticos em virtude de exemplos literários que a abonam, contrariar algum aspecto lógico do sistema linguístico, poderemos optar por não recomendar o uso amplamente aceito. Deixaremos clara ao leitor a divergência.




    Haverá, por derradeiro, situações em que a recomendação se baseará em aspectos estéticos, como a eufonia (som agradável) e a elegância. Se mais de uma forma é chancelada pelos gramáticos e uma delas claramente soa mais natural no português brasileiro formal, esse será o motivo para recomendá-la. Admitimos a subjetividade em tais escolhas, mas trata-se de característica inseparável de qualquer juízo de ordem estética.




    Variação linguística: o caráter unificador e estabilizador da norma culta




    A língua é um organismo vivo. Varia em função de diversos fatores, dos quais se comentarão os principais.




    A variação diacrônica é aquela que ocorre através do tempo. A leitura de um texto em português produzido no século XVII, por exemplo, certamente deixará claro ao leitor que alguns usos do idioma, comuns à época, se modificaram. Como exemplo, pode ser mencionada a construção transitiva direta e indireta com o verbo “fazer” causativo. Em outras épocas, um período como “Fiz com ele que saísse” não geraria estranheza. Com o passar do tempo, por motivos que escapam à singeleza deste livro, a forma que se impôs, principalmente na língua coloquial, foi “Fiz com que ele saísse”.6




    As variações diatópicas são aquelas que ocorrem em função do lugar em que a língua é utilizada. Há palavras, ou acepções, mais usadas em determinadas regiões do país do que em outras. Considere-se, a título de ilustração, o uso da palavra “vina” com o sentido de salsicha, comum em Curitiba e talvez inexistente na capital paulista.




    A variação diastrática, por sua vez, atrela-se à diversidade sociocultural. Mencionem-se, por exemplo, as diferenças observáveis, em função do grau de escolaridade dos falantes, em determinados aspectos das concordâncias verbal e nominal.




    Por fim, a variação diafásica refere-se principalmente às situações de uso e às modalidades expressivas da língua.7 Em situações formais, por exemplo, a preocupação em expressar-se de acordo com a norma culta costuma ser maior do que em ocasiões informais, nas quais, ao contrário, o apego excessivo a tal norma pode até ser inadequado. Observem-se ainda as manifestas diferenças no uso do idioma nas linguagens poética e prosaica, além das variações em função da área do saber em que a língua é utilizada (“juridiquês”, “economês”, etc.) e em função de características ou interesses em comum partilhados por determinados grupos (“linguagem” dos surfistas, dos adolescentes, dos roqueiros, etc.).




    Para os objetivos desta obra, importa-nos mais a variação diafásica. Afinal, o objetivo primordial é abordar os aspectos práticos mais importantes da norma culta do português nos textos produzidos no meio jurídico, os quais apresentam, de forma aparentemente invariável, a característica de serem produzidos em situações formais por utentes que compartilham a mesma base de conhecimento técnico. Considerados esses fatores, a norma culta do português mostra-se, inquestionavelmente, adequada e necessária a todos aqueles que se comunicam nesse universo discursivo.




    Além dos já mencionados fatores de variação, quadra esclarecer os principais níveis em que ela ocorre: fonético, léxico-semântico e sintático.




    As variantes fonéticas dizem respeito às formas como um mesmo fonema pode ser pronunciado. Basta imaginar as diferentes maneiras como a palavra “porta” pode ser falada em nosso país, particularmente no que se refere ao som representado pela letra “r”.




    No campo do léxico (palavras) e da semântica (significado), também há grande diversidade. A palavra “repetição”, por exemplo, é utilizada frequentemente com o sentido de “devolução” e “restituição” no meio jurídico, mas em outras áreas do conhecimento, ou mesmo na língua do dia a dia, tal uso é mais raro.




    A variação sintática, por fim, ocorre quando se observam diferenças nas formas de construção dos períodos, particularmente na concordância entre seus elementos, na relação entre verbos ou nomes e seus complementos e na ordem dos termos. A colocação do advérbio “não” antes ou depois do verbo (“Não fiz isso”, “Fiz isso não”) é exemplo desse tipo de variação.




    Vista diacronicamente, a língua é um sistema cujas diversas normas se encontram em constante alteração. Existe, pois, uma natural tendência para a mudança no sistema linguístico. A norma culta funciona como contraponto nesse processo, já que, com seu caráter conservador, se baseia primordialmente na tradição consagrada pelo cânone literário. Sendo refratária a mudanças, não deixa de contribuir para a unidade do idioma, que, só em nosso país, é falado por mais de 200 milhões de pessoas.




    A esse respeito, escreveram Cunha e Cintra (1985, p. 3):




    “Todas as variedades lingüísticas são estruturadas, e correspondem a sistemas e subsistemas adequados às necessidades dos seus usuários. Mas o fato de estar a língua fortemente ligada à estrutura social e aos sistemas de valores da sociedade conduz a uma avaliação distinta das características das suas diversas modalidades diatópicas, diastráticas e diafásicas. A língua padrão, por exemplo, embora seja uma entre as muitas variedades de um idioma, é sempre a mais prestigiosa, porque atua como modelo, como norma, como ideal linguístico de uma comunidade. Do valor normativo decorre a sua função coercitiva sobre as outras variedades, com o que se torna uma ponderável força contrária à variação.




    Numa língua existe, pois, ao lado da força centrífuga da inovação, a força centrípeta da conservação, que, contra-regrando a primeira, garante a superior unidade de um idioma como o português, falado por povos que se distribuem pelos cinco continentes”.




    O caráter pragmático da norma culta




    A Pragmática é a área dos estudos da linguagem que se ocupa de fatores extralinguísticos que determinam certos aspectos da comunicação e “descreve o uso que podem fazer das fórmulas (frases) interlocutores que visem agir uns sobre os outros”8.




    Além do inquestionável caráter geral unificador do idioma, qual seria a função pragmática da norma culta, particularmente na enunciação instaurada entre os operadores do direito? Que tipo de influência uma construção linguística “correta” poderia ter na ação que cada ator jurídico pretende exercer sobre o outro?




    No direito, a língua culta, com toda a significação de prestígio e poder a ela subjacente, tem inegável efeito argumentativo, de influência sobre o convencimento do interlocutor, porquanto se lhe associa, consciente ou inconscientemente, a ideia de autoridade intelectual. É como se o enunciador, com o seu explícito domínio da variante linguística de prestígio, dissesse sobre si mesmo: “Domino a língua culta. Minhas ideias, portanto, são mais confiáveis e convincentes”.




    A demonstração do domínio da norma culta, portanto, contribui para a construção do ethos, conceito aristotélico (resgatado pela Pragmática) entendido como “os traços de caráter que o orador deve mostrar ao auditório [...] para causar boa impressão”. Representa o ethos “os ‘ares’ que [o enunciador] assume ao se apresentar” (BARTHES, 1966, 202-215) ou “a construção de uma imagem de si destinada a garantir o sucesso do empreendimento oratório” (AMOSSY, 2005, p. 10).




    O ethos que se busca construir no discurso jurídico, em regra, é o de seriedade e credibilidade, características associadas ao uso da variedade linguística tida como exemplar. Não há dúvida de que, em uma petição, parecer ou decisão, o apego à norma culta da língua, se detectado pelo leitor, será um dos fatores que tornarão mais “dignas de fé” as ideias expostas, pelo menos aparentemente. A adequação da língua, portanto, consiste em poderoso recurso argumentativo, uma vez que o leitor ou o ouvinte, diante de um texto claro e gramaticalmente correto, tende a respeitar o emissor da mensagem por conta do saber linguístico demonstrado.




    MAINGUENEAU (2000, p. 98) enfatiza que “esse ethos não diz respeito apenas, como na retórica antiga, à eloquência judiciária ou aos enunciados orais: é válido para qualquer discurso, mesmo para o escrito”. Por meio dessa representação, o texto jurídico empenha-se em fazer emergir de si próprio uma instância subjetiva que sirva de “fiadora” do que foi dito. Vê-se nesse fenômeno a preocupação com a ação sobre o coenunciador: a de convencê-lo da veracidade das informações, alcançada, entre outros fatores, pela predominância da língua culta.




    




    

      

        1 “[...] Portanto, não é de surpreender que a tradição linguística ocidental tenha atribuído um duplo papel ao gramático: de um lado, ele pretende dizer o que é a língua, mas ao mesmo tempo privilegia certos usos, e diz o que a língua deve ser.” (TODOROV e DUCROT, 1977, p. 130.)


      




      

        2 “De acordo com o critério histórico-literário, ‘a correção estriba-se essencialmente em conformar-se com o uso encontrado nos escritores de uma época pretérita’, em geral escolhida arbitrariamente. É o critério tradicional de correção, fundado no exemplo dos clássicos.” (CUNHA e CINTRA, 1985, p. 5.)


      




      

        3 A propósito do conceito de cânone literário: “A noção de cânone é muito antiga. Por isso, ela acumulou muitos sentidos ao longo do tempo. Podemos pensar em um cânone arquitetônico, ou seja, um conjunto de regras e modelos estruturais a seguir. O domo da catedral de Florença, concebido por F. Brunelleschi entre 1420 e 1436, consagrou-se como um cânone arquitetônico durante toda a Renascença. O Homem Vitruviano, de Leonardo da Vinci, foi o cânone (o modelo) das proporções humanas no campo das artes, no século XVI. Na esfera religiosa, o cânone pode designar tanto o quadro de palavras que o sacerdote deve proferir no momento da consagração quanto remeter à lista de santos reconhecidos pela autoridade papal. Em sua origem grega, essa palavra significa medida, régua, regra, modelo. [...] No campo das letras, familiarizamo-nos, em primeiro lugar, com o cânone literário. Esse tipo de cânone não surgiu tal como o compreendemos hoje: atualmente, os críticos são os responsáveis por fazer a leitura de uma obra e a ela atribuir o seu peso e valor de modo que, após isso, ela possa ser incluída ou excluída do rol das melhores”. (MAZZOLA, 2015, pp. 29-68). Ver ainda ABREU, 2004.


      




      

        4 Para ilustrar, veja-se como CUNHA e CINTRA (1985, 473-474) introduzem o espinhoso tema da concordância verbal com o infinitivo: “O emprego das formas flexionada e não flexionada do infinitivo é uma das questões mais controvertidas da sintaxe portuguesa. Numerosas têm sido as regras propostas pelos gramáticos para orientar com precisão o uso seletivo das duas formas. Quase todas, porém, submetidas a um exame mais acurado, revelaram-se insuficientes ou irreais. Em verdade, os escritores das diversas fases da língua portuguesa nunca se pautaram, no caso, por exclusivas razões de lógica gramatical, mas se viram sempre, no ato da escolha, influenciados por ponderáveis motivos de ordem estilística, tais como o ritmo da frase, a ênfase do enunciado, a clareza da expressão. Por tudo isso, parece-nos mais acertado falar não de regras, mas de tendências que se observam no emprego de uma e de outra forma do infinitivo”.


      




      

        5 Ilustra bem a questão a forma como BECHARA (2015, p. 54) explica o objeto de estudo da Gramática Normativa: a recomendação de “como se deve falar e escrever segundo o uso e a autoridade dos escritores corretos e dos gramáticos e dicionários esclarecidos”. (Destaques nossos.)


      




      

        6 A propósito, TANGA, 2007.


      




      

        7 Adotamos a classificação exposta por CUNHA e CINTRA (1985, p. 3).


      




      

        8 TODOROV e DUCROT, 1977, p. 316.
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